TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL
Concorrência Pública Nº 02/2019

Confirmamos o recebimento/download, na data abaixo, da cópia integral do Edital de Concorrência Nº 02/2019, que tem por objeto a CONCESSÃO ONEROSA DOS QUIOSQUES PÚBLICOS LOCALIZADOS NA PRAÇA TIRADENTES E PRAÇA INDEPENDÊNCIA.

RAZÃO SOCIAL/NOME: __________________________________________________________

CNPJ/CPF: ___________________________

FONE/FAX: _________________________________________________________________

EMAIL:_________________________________________________________________

RESPONSÁVEL LEGAL: _________________________________

________________________
NOME E ASSINATURA

__________________________, _____de ________________ de 2019.


NOTA:
Para formalização do interesse em participar desta licitação, a proponente deverá encaminhar, devidamente preenchido, o RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL,  Scaneando e enviando o mesmo no e-mail: licitacao@mandaguari.pr.gov.br, ou pessoalmente, no endereço indicado neste Edital. O Município não se responsabilizará pelo Edital, anexos e demais informações, obtidos ou conhecidos de forma diversa ou em local distinto do disposto acima. A não remessa do presente Recibo exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais retificações ou suspensões ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
















COMUNICADO AOS INTERESSADOS NA PARTICIPAÇÃO DESTE PROCEDIMENTO.

A Prefeitura Municipal de Mandaguari-PR vem mui respeitosamente, trazer ao conhecimento de todos, que não hesitará em penalizar os licitantes que descumprirem o pactuado neste edital conforme artigo 5°, IV da Lei 12.846/13[footnoteRef:1] e demais leis pertinentes.  [1:   Lei 12.846/13
Art. 5° (...)
IV - no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública;
] 

 Eventual inobservância das regras legais, a Prefeitura Municipal de Mandaguari-PR se pronunciará com clareza e precisão quanto às suas decisões de aplicar multas, suspender e impedir de participarem de certames licitatórios.
Desta feita, no intuito de evitar transtornos, solicitamos aos licitantes interessados que apresentem adequadamente a documentação relativa à habilitação e proposta de preços, de forma séria, concisa, firme, concreta e exequível. Os licitantes deverão entregar o objeto em conformidade com o prazo, preços, padrões de qualidades exigidos no edital e leis pertinentes. 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 47/2019

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUARI, ESTADO DE PARANÁ torna público para conhecimento dos interessados que, no Núcleo de Licitações da Prefeitura Municipal de Mandaguari, localizada na Av. Amazona, 500, centro, neste Município, será realizada licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo “MAIOR OFERTA”, de acordo com o descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações.
Na data, horário e endereço abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Publica da Concorrência pública:

LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Mandaguari
DATA: 17/04/2019
HORÁRIO: 08h00m

Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será, automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Presidente da Comissão de Licitação em contrário.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto deste Edital é a CONCESSÃO ONEROSA DOS QUIOSQUES PÚBLICOS LOCALIZADOS NA PRAÇA TIRADENTES E PRAÇA INDEPENDÊNCIA.
1.2. DA PLANILHA DE MEDIDAS DAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DOS EDIFÍCIOS/QUIOSQUES

Lote 01 – Praça Tiradentes 
	QUIOSQUE
	DESCRIÇÃO 

	
EDIFÍCIO “A e B”

	
01 – 10
	Quiosques com 7,42 até 7,89 metros quadrados. O quiosque dispõe de bancadas e pias com balcão de atendimento em granito cinza polido em peça, única com espessura de 03 cm com as dimensões 2,50 x 0,6m.
O quiosque dispõe também de sifão simples nas pias, tubo de ligação flexível, torneira de parede (nas cubas), acabamento cromado, bica alta; ralo sifonado.
O quiosque dispõe de revestimento cerâmico branco brilhante de primeira categoria com junta em argamassa epóxi até o teto. O teto é pintado na cor Branca.
O quiosque dispõe de janela basculante de 2,00 x 1,00m e balcão 2,00 x 0,45m sob estas, nas dimensões exatas dos vãos e com cantos arredondados.
Possui acesso à área coberta destinado à alimentação, calçado em  cimentado alisado de fácil limpeza.




Lote 02 – Praça Independência 

	QUIOSQUE
	DESCRIÇÃO 

	
EDIFÍCIO “A e B”

	01; 03; 05; 06; 07; 08
	Os quiosques possuem a medida de área interna de 4,44 metros quadrados. Dispõem de balcão com pedra de granito de 2,05m x 0,40m.
Os quiosques dispõem de piso interno cerâmico na cor branca(30 cm x 30 cm) e parede interna com revestimento cerâmico branco até o teto (20 cm x 20 cm). O teto possui laje pré-moldada.
Os quiosques dispõem de janela basculante de 0,49m x 0,63m com vidro canelado – Metálico, janela medindo 1,95 x 1,04m porta comercial de enrolar – Metálica, e porta de abrir canelada 0,80m x 2,10m – Metálica.
Os quiosques dispõem de estrutura metálica com telha de bicarbonato, pintura nas paredes, com massa acrílica + tinta, piso externo de concreto alisado queimado.




DA PLANILHA DE MEDIDAS DAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DOS EDIFÍCIOS/QUIOSQUES

Lote 01 – Praça Tiradentes
	EDIFICIO“A”

	QUIOSQUE
	ÁREA m²

	---
	INTERNA
	EXTERNA

	01
	7,86
	45,54

	02
	7,89
	33,70

	03
	7,75
	15,99

	04
	7,42
	15,95

	05
	7,55
	45,47



	EDIFICIO“B”

	QUIOSQUE
	ÁREA m²

	---
	INTERNA
	EXTERNA

	01
	7,86     
	42,86

	02
	7,89
	34,17

	03
	7,75
	18,90

	04
	7,42
	17,31

	05
	7,55
	50,34



Obs. Os espaços comuns contem faixa de passagem de pedestres com destino ao WC.

Lote 02 – Praça Independência

	QUIOSQUE “A”

	QUIOSQUE
	QUIOSQUE

	---
	---
	

	01
	01
	

	03
	03
	



	QUIOSQUE “B”

	QUIOSQUE
	ÁREA m²

	---
	INTERNA
	

	05
	4,44
	

	06
	4,44
	

	07
	4,44
	

	08
	4,44
	



2. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
2.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos, requerer providências ou formular impugnação escrita contra cláusulas ou condições do Edital.
2.2. Caberá a Comissão Permanente de Licitações, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a impugnação.
2.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
2.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública da Concorrência Pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
2.5. Não serão admitidos os recursos e impugnações do ato convocatório que forem levados a efeito fora do prazo, bem como aqueles não devidamente protocolados no Setor de Protocolo deste ente Municipal, ou, ainda os que forem entregues em endereço diverso do indicado neste edital.
2.6. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas e pessoas físicas maiores de idade ou emancipadas e que: 
3.1.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação aceitos no original ou por qualquer processo de cópia autenticada nas formas previstas no Artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, não sendo aceito, em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos envelopes para autenticação pelo Presidente da Comissão de Licitação;
3.1.2. Pessoas Jurídicas estrangeiras autorizadas a funcionar no país;
3.2. Não poderão participar desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA:
3.2.1. Pessoas Jurídicas que se encontrem em regime de concordata ou com falência decretada, concurso de credores, processo de insolvência, dissolução e liquidação, em recuperação judicial ou em processo de recuperação extrajudicial;
3.2.2. Pessoas Jurídicas que se encontrem em regime de consórcio de empresas, qualquer que seja sua constituição, e também empresas controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
3.2.3. Tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou quando punidas com suspensão de licitar ou impedimento de contratar com esta Prefeitura Municipal;
3.2.4. Pessoas jurídicas das quais participem, seja a que título for, dirigentes ou servidores da Prefeitura Municipal de Mandaguari - PR;
3.3. A participação nesta CONCORRÊNCIA PÚBLICA importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.
DO CREDENCIAMENTO
4.1. Aberta a fase para credenciamento dos eventuais participantes da licitação, o representante da proponente entregará a Comissão Permanente de Licitação documento que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.
4.1.1. Sendo a licitante pessoa física, deverá apresentar cópia devidamente autenticada da carteira de identidade RG e do Cadastro Nacional de Pessoa Física.
4.1.2. Caso o proponente pessoa física deseje credenciar indivíduo para representá-la na sessão pública, poderá conceder meio de instrumento público ou particular de procuração (facultado o uso do modelo constante do Anexo II) com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do procedimento, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Leiloeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, juntamente com cópia devidamente autenticada da carteira de identidade RG e do Cadastro Nacional de Pessoa Física do proponente.
4.2. O credenciamento de Pessoa Jurídica far-se-á por meio de instrumento público ou particular de procuração (facultado o uso do modelo constante do Anexo II) com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases da licitação, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da cada fase, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Comissão Permanente de Licitação, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.
4.2.1. No caso de pessoas jurídicas, na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir acompanhada do estatuto/contrato social ou documento equivalente, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário.
4.2.2. O documento apresentado junto com a procuração deverá ser original ou por qualquer processo de cópia autenticada e isenta da obrigatoriedade de reapresentar esse documento junto ao envelope n. 1 – documentos de habilitação.
4.3. Se o representante da Pessoa Jurídica proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da proponente, ao invés de instrumento público ou particular de procuração, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto/contrato social ou documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
4.4. É admitido somente um representante por proponente.
4.5. A licitante somente poderá se pronunciar através de seu representante credenciado e ficará obrigada pelas declarações e manifestações do mesmo.
4.6. O representante legal da licitante que não se credenciar perante a Comissão Permanente de Licitação ou cujo documento de credenciamento esteja irregular ficará impedido de representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes.
4.7. O representante poderá ser substituído por outro desde que atenda as condições do edital;
4.8. A não apresentação ou a não incorporação do documento de credenciamento não inabilitara a licitante, mas impedirá o representante de manifestar-se e responder pela mesma.
4.9. Ainda nessa fase as Pessoas Jurídicas que se tratarem de microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (facultado o uso do modelo constante do Anexo III).
4.9.1. No caso de pessoas jurídicas não registradas na junta comercial, caso atendam as condições previstas no artigo 3º da Lei Complementar 123/2006, deverão apresentar a declaração do item 4.9. para usufruírem dos benefícios do aludido diploma legal. 
4.9.2. No caso de pessoas jurídicas a apresentação da declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte é condição para que a proponente possa usufruir dos benefícios constantes da Lei Complementar n. 123/2006.
4.9.3. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS
5.1. A etapa/fase para recebimento dos envelopes de documentos, proposta de preços será levada a efeito tão logo se encerre a fase de credenciamento.
5.2. As propostas e os documentos de habilitação deverão estar acondicionados em envelopes ou volumes separados, fechados, com as seguintes especificações e endereçamento:
AO MUNICÍPIO DE MANDAGUARI - PR
RAZÃO SOCIAL/NOME E ENDEREÇO DA PESSOA JURÍDICA/FÍSICA PROPONENTE
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 02/2019
ENVELOPE N. 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


AO MUNICÍPIO DE MANDAGUARI - PR
RAZÃO SOCIAL/NOME E ENDEREÇO DA PESSOA JURÍDICA/FÍSICA PROPONENTE
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N. 02/2019
ENVELOPE N. 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

5.4. Os documentos exigidos nos invólucros 01-HABILITAÇÃO e 02-PROPOSTA DE PREÇOS, deverão ser apresentados em original, por processo de cópia autenticada, ou publicação em órgão de Imprensa Oficial. Caberá a Comissão de Licitação solicitar, a qualquer momento, os originais para confrontação.
5.5. O recebimento dos envelopes não conferirá às proponentes qualquer direito contra o órgão promotor da licitação, observadas as prescrições da legislação específica.
5.6. Após a entrega dos envelopes não serão aceitas retificações de preços ou condições.
5.7. As Licitantes deverão apresentar a HABILITAÇÃO e  PROPOSTA COMERCIAL  em 2 (dois) envelopes distintos, fechados, lacrados e preferencialmente, rubricados.

5.8. Todos os documentos e elementos deverão estar sem emendas, rasuras ou entrelinhas, e todas as folhas deverão estar rubricadas.

5.8.1.  Não será realizada a autenticação de documentos em sessão pública, nem após o recebimento dos envelopes.

5.9. A Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Mandaguari-PR poderá solicitar esclarecimentos e informações adicionais para dirimir dúvidas que, a seu exclusivo critério, venham a surgir no exame da documentação apresentada.

5.10. O ato da entrega da proposta pela licitante já caracteriza declaração desta, sob as penas da lei, de que conhece todos os termos do edital e com eles concorda, e não há fatos impeditivos à sua participação e atende plenamente os requisitos de habilitação. Ainda, que examinou todos os documentos do Edital, que os comparou entre si, e obteve todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso. Que considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma proposta totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado.

6. DA HABILITAÇÃO
6.1. Os licitantes deverão apresentar a documentação a seguir indicada, sem prejuízo de outros documentos a serem definidos e fixados em aditivos a este Edital ou em avisos específicos, quando o objeto da licitação sujeitar-se a legislação específica:
6.2. Da Habilitação Jurídica:
6.2.1. Da habilitação jurídica para pessoas jurídicas:
6.2.1.1. Registro comercial, requerimento de empresário, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (em se tratando de sociedades comerciais), e acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (no caso de sociedades por ações); Inscrição do ato constitutivo acompanhada de prova de diretoria em exercício (no caso de sociedades civis); decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País).
6.2.1.2. Entende-se por contrato social em vigor, o documento de constituição da empresa e suas alterações, ou ainda sua última alteração consolidada acompanhada de todas as eventuais alterações posteriores.
6.2.2. Da habilitação jurídica para pessoas Físicas:
6.2.2.1. Cópia devidamente autenticada da carteira de identidade RG e do Cadastro Nacional de Pessoa Física.
6.2.2.2. A apresentação do documento de habilitação jurídica junto ao credenciamento dispensa a sua apresentação na forma do item 6.2.1.
6.3. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); para Pessoas Jurídicas.
6.3.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Física do Ministério da Fazenda (CPF/MF); para Pessoas Físicas.
6.3.2. Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; Pessoas Físicas e Jurídicas.
6.3.3. Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei; Pessoas Físicas e Jurídicas.
6.3.4. Certidões pertinentes aos Tributos Mobiliários e Imobiliários, expedidas pela Fazenda Municipal da localidade ou sede da licitante, na forma da lei; Pessoas Físicas e Jurídicas.
6.3.5. Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS –, na forma da Lei n. 8.036/90; para Pessoas Jurídicas.
6.3.6. Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n. 5452 de 1º de maio de 1943. Pessoas Físicas e Jurídicas.
6.4. Das Declarações
6.4.1. Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a proponente não foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, com o carimbo CJNP da licitante;
6.4.2. Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, com o carimbo CJNP da licitante;
6.4.3. Para atendimento as exigências dos itens 6.4.1 e 6.4.2 é facultado o uso do modelo constante do Anexo V.

7.1. PROPOSTA DE PREÇOS

7.1.1 Proposta elaborada Em reais, utilizando-se os valores com até 2 casas decimais, desconsiderando-se arredondamentos, com indicação do valor mensal, redigida em idioma nacional.

7.1.2. Em original, rubricada em todas as suas páginas, sem emendas, entrelinhas ou rasuras e carimbada e assinada por representante legal; contendo a razão social/nome, inscrição, CNPJ/MF/CPF/MF e endereço completo da proponente, devidamente assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa ou proponente pessoa física; com validade por um prazo não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data fixada para o seu recebimento e abertura.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1. O julgamento da licitação será do tipo maior oferta, consagrando-se vencedor aquele que oferecer maior valor financeiro mensal para a exploração do espaço da concessão.
8.2. Cada proponente poderá oferecer proposta de preços para ambos os lotes, porem é VEDADO a concessão de mais de 01(um) espaço público ao mesmo proponente, sendo válida somente a primeira oferta a ser declarada vencedora. 
8.3. Aberto os envelopes de propostas de preços, os mesmos serão listados em ordem decrescente de valores, sendo que, as melhores ofertas terão para si a concessão dos quiosques na seguinte ordem:
	QUIOSQUES - PRAÇA TIRADENTES
(LOTE 01)

	   
Ordem dos ganhadores
por maior valor mensal proposto para o menor
	
Número do Quiosque

	1º - vencedor (maior valor ofertado)
	05-A

	2º - vencedor
	05-B

	3º - vencedor
	04-B

	4º - vencedor
	01-B

	5º - vencedor
	02-B

	6º - vencedor
	01-A

	7º - vencedor
	02-A

	8º - vencedor
	03-A

	9º - vencedor
	03-B

	10º-vencedor
	04-A


	QUIOSQUES DA PRAÇA INDEPENDÊNCIA
(LOTE 02)

	
Ordem dos ganhadores
por maior valor mensal ofertado para o menor
	
Número do Quiosque

	1º - vencedor
	06

	2º - vencedor
	07

	3º - vencedor
	01

	4º - vencedor
	03

	5º - vencedor
	05

	6º - vencedor
	08






















8.4. O valor mínimo mensal dos quiosques a ser pago pela CONCESSIONÁRIA foi definido pela COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO nomeada por meio de Portaria, tendo a mesma competência para tal, assim segue o valor mínimo dos lotes:

LOTE 01 - VALOR MÍNIMO MENSAL DE CADA QUIOSQUE SERÁ DE R$ 300,00 (Trezentos reais)

LOTE 02 - VALOR MÍNIMO MENSAL DE CADA QUIOSQUE SERÁ DE R$ 200,00 (Duzentos reais)

8.5. Em caso de empate entre duas ou mais licitantes, a classificação se dará mediante sorteio, que ocorrerá em ato continuo à sessão pública.

8.6. Será permitida a concessão de somente um quiosque para cada proponente.

8.7. Em caso de divergências entre o preço por extenso e o expresso em algarismos, prevalecerá o primeiro. Se a divergência for entre o preço unitário e o preço total, será adotado como correto o preço unitário, sendo refeitos os cálculos para obtenção do preço total.

8.8. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do edital.

8.9. A Comissão de Licitação poderá relevar omissões e/ou divergências que não comprometam a lisura e o caráter competitivo da presente licitação.

9. DOS PROCEDIMENTOS
9.1. No local, dia e hora estabelecidos no preâmbulo deste edital, a Comissão Permanente de Licitação fará a abertura dos envelopes, “documentação” e “proposta de preço”, em ato público, previamente designado no preâmbulo do edital, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes presentes, e pela Comissão de Licitações.
9.1.1. Todos os documentos dos envelopes serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão de Licitações.
9.1.2. É facultada a Comissão de Licitações, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo.
9.2. Na fase habilitação preliminar, após o exame apurado da documentação, não havendo intenção recursal e com desistência expressa do prazo recursal por todos os licitantes, a Presidente da Comissão de Licitação poderá nesse caso específico, proceder a abertura da proposta Técnica das licitantes habilitadas, dando conhecimento aos presentes do teor das mesmas. Caso haja intenção das licitantes em recorrerem nesta fase, não será procedida a abertura das propostas acima mencionadas, devendo a sessão ser suspensa, concedendo o prazo recursal de Lei, e então será designada nova data para reunião de abertura dos aludidos envelopes das propostas, devendo constar em ata circunstanciada.
9.3. Não havendo intenção recursal e com desistência expressa do prazo recursal por todos os licitantes, a Presidente da Comissão de Licitação poderá nesse caso específico, proceder a abertura do envelope de Proposta de Preços das licitantes devidamente habilitadas e classificadas na proposta técnica, dando conhecimento aos presentes do teor das mesmas.
9.4. Os recursos referentes à fase de habilitação e de julgamento das propostas, bem como, nos casos de revogação ou anulação da licitação, deverão ser interpostos sob pena de preclusão, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.
9.5. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas não mais cabe desclassificar as licitantes, por motivo relacionado com habilitação dos documentos, salvo em razão dos fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento nos termos do parágrafo 5º do artigo 43 da Lei Federal 8.666/93.
9.6. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer, nos termos do parágrafo 2º do artigo 41 da Lei Federal 8.666/93.
9.7. A inabilitação do licitante importa preclusão do direito de participar das fases subseqüentes, em conformidade com o parágrafo 4º do artigo 41 da Lei Federal 8.666/93.

10. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO:
10.1. O ato de assinatura do instrumento contratual deverá ser realizado no prédio onde se localiza o Paço Municipal, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação para a respectiva formalização, que se dará através de notificação no Diário Oficial do Município de Mandaguari, e/ou outro meio de comunicação, sob pena de decair o direito a contratação;
10.2. É facultado ao Município de Mandaguari, quando a convocada, não assinar termo de contrato, não aceitar, ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidas, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação pertinente, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogá-la (art. 64, § 2º da lei Federal nº. 8.666/93).
10.3. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93.
10.4. O prazo de vigência do contrato será de 04 (quatro) anos, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado pelo período de 01 (um) ano.
10.5. É vedado a sub-contratação parcial ou integral do objeto desta licitação.

11. –DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
11.1. São obrigações da CONCEDENTE: 
11.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela CONTRATADA;
Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.
11.1.2. Revogar a concessão no descumprimento da legislação municipal, deste Edital, do Contrato ou da Proposta apresentada.
11.1.3. É responsabilidade deste Município fiscalizar a execução dos serviços da CONCESSIONÁRIA atendendo o prescrito neste Termo de Referência e contrato, bem como, efetuar a cobrança dos valores devidos mensalmente.
11.1.4. Esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas.
11.1.5. Fazer vistorias, quando necessário, no local de preparo dos alimentos;
11.1.6. Fiscalizar, rigorosamente as condições de higiene e conservação dos alimentos;
11.1.7. Relatar formalmente as ocorrências que assim o exijam à autoridade de fiscalização sanitária, ambiental, etc.
12.1. São obrigações da CONCESSIONÁRIA: 

12.1.1 A CONCESSIONÁRIA obriga-se a conservar todo o conjunto imobiliário e mobiliário ora cedido, realizando os consertos e reparos que se fizerem necessários às suas expensas, sem que caiba qualquer indenização por parte da CONCEDENTE.
12.1.2 A CONCESSIONÁRIA responsabiliza-se por todas as despesas e ônus da vigilância do Imóvel, manutenção, reformas, adaptações, melhoramentos, construções, isentando a CEDENTE de quaisquer encargos trabalhistas, incluindo horas-extras, encargos sociais e previdenciários, impostos e taxas federais, estaduais e municipais, bem como todos e quaisquer encargos que vierem a ser necessários ao efetivo cumprimento do objeto dessa contratualização.
12.1.3 A CONCESSIONÁRIA responsabiliza-se, também, por todo e qualquer dano ou acidente que venha a ocorrer com seus empregados ou terceiros à sua ordem, em decorrência da execução contratual dentro das dependências da CONCEDENTE, sem que haja qualquer responsabilidade, inclusive subsidiária, desta.
12.1.4 A CONCESSIONÁRIA não poderá impedir o acesso de quem quer que seja no imóvel objeto desta Concessão, por qualquer motivo de crença, raça ou qualquer outra peculiaridade pessoal, devendo nas construções e demais edificações, facilitar o acesso de qualquer pessoa que necessita de cuidados especiais, inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampliações dos equipamentos e das instalações.
12.1.5 Deverá a Concessionária prestar serviços adequados e manter o local em condições aceitáveis em obediência a legislação específica e respectiva aplicáveis às atividades, manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão e em dia com as fiscalizações das atividades a serem desenvolvidas no local.
12.1.6 A CONCESSIONÁRIA compromete ainda a facilitar a fiscalização, a inspeção do local concessionado a qualquer hora, devendo prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados por escrito à Secretaria Municipal responsável e comunicar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato, acidente ou qualquer incidente relacionado com as atividades ali desenvolvidas, e acatar as decisões e determinações da CONCEDENTE na forma da lei.
12.1.7 A CONCESSIONÁRIA será responsabilizada civil e criminalmente por qualquer dano, a título de culpa ou dolo nos eventos e acidentes que eventualmente que venha ocorrer no local recebido em Concessão, isentando a Concedente de toda e qualquer responsabilidade a qualquer título.
12.1.8 Comunicar por de forma expressa ao Município, toda e qualquer anormalidade relacionada à concessão. 
12.1.9 Quando houver rescisão da Concessão por parte da CONCESSIONÁRIA a mesma deverá informar o CONCEDENTE de forma expressa(escrita) 30(trinta) dias antes da intenção da desocupação, devendo o imóvel ser entregue ao CONCEDENTE nas condições em que recebeu.
12.1.10 Prestar bom atendimento aos consumidores, cobrando pelos produtos, preços módicos ou praticados no mercado.
12.1.11 A CONCESSIONÁRIA ficará encarregada da manutenção e limpeza do estabelecimento e de suas proximidades.
12.1.12 Cabe à CONCESSIONÁRIA manter com regularidade o quiosque e a área circunvizinha com boa aparência e conservação, através de novas pinturas internas e externas. Eventuais alterações ou ampliações de equipamentos e mobiliário ou do espaço destinado à exploração dos serviços, somente serão permitidos mediante a anuência formal do Poder Executivo a partir de parecer favorável da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Meio Ambiente e Turismo, após a apresentação por parte da concessionária do respectivo projeto ao protocolo municipal; 
12.1.13 Cabe à CONCESSIONÁRIA manter a limpeza geral como também a coleta de resíduos dos produtos comercializados no quiosque que poderão estar descartados em toda a extensão da Praça Municipal. 
12.1.14 Todos os ambientes, tanto internos quanto externos, bem como equipamentos e utensílios, deverão ser mantidos em perfeitas condições de higiene.
12.1.15 A CONCESSIONÁRIA não poderá permitir que fique à mostra junto ao quiosque concedido, qualquer objeto inadequado e considerado de mau aspecto, tais como: caixas, recipientes, engradados, cestos de lixo fora do padrão municipal, produtos não autorizados à sua comercialização e outros materiais que, a critério da fiscalização, comprometa a boa estética e a aparência visual. 
12.1.16 A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar a manutenção permanente dos banheiros instalados na praça, sendo responsabilidade de cada concessionário, mediante revezamento semanal, manter limpos os banheiros, sanitários e espaços associados utilizando-se de EPI’s adequados. O permissionário se responsabilizará pela reposição de papel toalha, higiênico e sabonete nos banheiros.
12.1.17 Todos os produtos e materiais de limpeza necessários à limpeza e conservação dos quiosques e suas proximidades serão de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA; 
12.1.18 Quando da realização de eventos pelo Município, neste dia a limpeza dos banheiros deverá ser pelo Município. 
12.1.19 Cabe a CONCESSIONÁRIA a disponibilização de dispositor para armazenar materiais recicláveis secos e limpos e outro(s) para resíduos úmidos/orgânicos, devendo os mesmos serem levados até o ponto de coleta pública para correta destinação.
12.1.20 A CONCESSIONÁRIA deverá proceder à ligação de energia elétrica e água em seu nome (quando houver medidor individual), ficando o seu cargo o pagamento de taxas de ligação e tarifas mensais de consumo.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O atraso no pagamento superior a 60 (sessenta) dias, ou o não cumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente instrumento onde dispostas, poderá acarretar a rescisão de pleno da concessão em apreço, a qual se operará em favor do MUNICÍPIO, independentemente de interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial.
13.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa prévia, a Administração poderá aplicar à CONCESSIONÁRIA, além das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e no art. 8º da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, as seguintes sanções: 

a) Advertência escrita;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Mandaguari;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

13.2.1. A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONCEDENTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
13.2.2 Será aplicada multa nas seguintes condições:  
13.2.3. No caso de atraso injustificado no pagamento do objeto, será aplicada multa sobre o valor mensal da concessão, nas seguintes proporções:
17.4. O início da cobrança da Permissão de Uso Mensal será no mês subsequente da data da assinatura do Termo de Permissão de Uso, sendo que o não pagamento do valor mensal no prazo previsto implicará na incidência de multa de 2% (dois por cento) do valor devido da respectiva parcela, mais juros de 1% (um por cento) ao mês até a data de seu efetivo pagamento.

13.2.4. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as demais. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONCEDENTE.
13.2.5.Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrança judicial.
13.2.6.Poderá ser aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Mandaguari, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, ao licitante que:

a)  Se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 
b) Não mantiver a sua proposta;
c) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações assumidas na ata de registro de preços;
d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
e) Deixar de funcionar sem autorização expressa deste Município, quando já notificada anteriormente; 

13.2.7. A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que: 

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação; 
b) Apresentar documento falso; 
c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
e) Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal 8.158/91; 
g) Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 

13.2.8. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à CONCESSIONÁRIA.

14. DOS PAGAMENTOS
14.1. O pagamento deverá ser efetuado de forma mensal, no 10º dia do mês subsequente, em conta informada pelo Departamento de Tesouraria do Municipio.

15. CONTRATO, ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, RESCISÃO.
15.1. A adjudicação dos serviços será efetuada mediante contrato, observando-se as condições do edital, e as condições que constam da minuta do contrato anexa ao presente instrumento convocatório.
15.2. As alterações do valor do contrato decorrente de modificações dos quantitativos previstos, revisão de preços, bem como as prorrogações de prazos, serão formalizados por lavratura do Termo de Aditamento.
15.3. A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legais.
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação por interesse público, bem como anulá-la por ilegalidade, de oficio ou mediante provocação de terceiros.
16.2. A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de indenização por parte do Município de Mandaguari, ressalvado o parágrafo único do artigo 59 da Lei Federal 8.666/93.
16.3. O horário previsto neste Edital para a abertura da documentação proposta poderá ser prorrogada por até 10 (dez) minutos, a critério do Presidente da Comissão de Licitações, independentemente de consulta aos licitantes presentes.
16.4. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.
16.5. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter legal ou técnico na interpretação dos termos deste edital ou quaisquer outras a ele relacionadas deverão dirigir-se ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação em petição escrita com antecedência mínima de cinco dias úteis da data de abertura da licitação sob protocolo na Prefeitura durante o expediente no endereço mencionado no preâmbulo deste edital.
16.5.1. As informações de rotina poderão ser obtidas verbalmente junto ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação no horário de expediente da Prefeitura Municipal.
16.6. O recurso deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão e entregue, mediante protocolo, no seguinte endereço:
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUARI - PR
AV. AMAZONAS, 500, CENTRO.
A/C PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO
REF. CONCORRÊNCIA 02/2019
16.7. O recurso referente à fase de habilitação terá efeito suspensivo.
16.8. Não serão admitidos os recursos e impugnações do ato convocatório que forem levados a efeito fora do prazo, bem como aqueles não devidamente protocolados no Setor de Protocolo deste ente Municipal, ou, ainda os que forem entregues em endereço diverso do indicado neste edital.
16.9. Em se constatando dolo ou má fé no procedimento, pela improcedência ou inoportunidade da arguição com intuito meramente protelatório, a proponente recorrente ficará sujeita à exclusão do certame, sem prejuízo de outras sanções legais combinatórias de procedimento irregular e repercussão no registro cadastral.
16.10. Só terá direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar as atas, representantes legais dos concorrentes e os membros da Comissão Permanente de Licitação.
16.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

17. DO PRAZO DA PERMISSÃO DE USO.

17.1. A presente Permissão de Uso vigorará pelo prazo de 04 (quatro) anos, a partir da data de firmamento do Termo de Outorga e de Permissão de uso, podendo ser prorrogada por mais 01 (um) ano.

17.2. Ocorrendo a renovação da Concessão, e sendo oportuno e conveniente para a PERMITENTE, o prazo de Permissão de Uso poderá ser prorrogado dentro do limite estabelecido acima, devendo a PERMISSIONÁRIA assinar o Termo Aditivo, mantendo-se as mesmas condições assumidas anteriormente.

17.3. Para que seja possível a renovação supracitada, ambas as partes deverão se manifestar por escrito, justificando o interesse na renovação da Permissão, sendo que o prazo máximo para esta manifestação deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data do término do presente acordo.

17.4. Os valores inicialmente pactuados sofrerão atualização monetária anual com base na variação do IGP-M/FGV, se positiva, ou qualquer outro índice que venha sucedê-lo em caso de sua extinção.

18. DO DIREITO DE RESERVA

18.1. O Município reserva-se no direito de revogar a licitação no caso de conveniência administrativa ou em nome do interesse público, e no de anular a licitação nos casos previstos em lei, ressalvando-se apenas o direito do contratado à indenização nos casos e na forma previstos na Lei 8.666/93, ou ainda, transferi - lá, a seu critério, sem que por esse motivo os concorrentes tenham direito a qualquer indenização ou reclamação.

18.2. Revogar a licitação no caso de conveniência administrativa ou em nome do interesse público;
18.3. Anular a licitação nos casos previstos em lei,

19. DOS RECURSOS

19.1. Neste processo licitatório, relativamente aos atos da Administração, decorrentes da aplicação da Lei nº 8.666/93, cabe:

19.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) Habilitação e inabilitação do licitante;
b) Julgamento das propostas;
c) Anulação ou revogação da licitação;
d) Demais casos previstos na lei 8.666/93.

19.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

19.1.3. Pedido de reconsideração da decisão do Secretário Municipal de Administração, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato, na hipótese de declaração de inidoneidade.

19.1.4. Os recursos previstos no item 12.1.1, letras 'a' e 'b', terão efeito suspensivo, e os demais terão efeito apenas devolutivo.

19.1.5. O recurso deverá ser dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.

19.1.6. Os recursos previstos neste edital deverão ser, devidamente fundamentados e assinados por representante legal da concorrente ou procurador devidamente habilitado, não sendo conhecidos aqueles interpostos intempestivamente.

20. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO/CONTRATO.

20.1. A licitante vencedora deverá:
a) Assinar o contrato assim que solicitado pela Prefeitura Municipal de Mandaguari, ou então no prazo de 05 (cinco) dias úteis após notificação;
b) Ocorrendo a omissão do licitante vencedor em assinar o contrato decorrente desta licitação, este decairá do direito à contratação e será imediatamente convocado o segundo colocado, e assim sucessivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis ao licitante que se recusar à assinatura do mesmo.
c) Cumprir todas as cláusulas e condições deste Edital e do Contrato correspondente;
d) Permitir aos encarregados da fiscalização do Município livre acesso, em qualquer época, aos bens objeto deste certame, para certificação de sua utilização;
e) Fornecer ao Município, sempre que solicitado, quaisquer informações e/ou esclarecimentos que sejam inerentes à relação contratual decorrente deste certame;
f) Cumprir a legislação vigente para a instalação de suas atividades, ou para o exercício delas, incluindo todas as providências necessárias à obtenção de alvarás, licenças ou demais exigências legais (incluindo as exigências ambientais);
g) Pagar todos os tributos ou encargos que incidirem sobre o imóvel ou as atividades ou serviços desenvolvidos pela beneficiada com a concessão de que trata este certame;
h) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados a fim de fornecer os empregos a que estão obrigadas, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1. A presente licitação é regida pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, aplicando este diploma legal para as hipóteses não previstas expressamente neste Edital.
22.2. Integram o presente instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante, como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

· Anexo I – Projeto Básico;
· Anexo II - Modelo de Carta De Credenciamento;
· Anexo III - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
· Anexo IV – Modelo da Proposta de Preços
· Anexo V - Modelo de Declaração de Idoneidade e de Não Existência de Trabalhadores Menores;
· Anexo VI - Modelo de Termo de Renúncia;
· Anexo VII - Minuta Do Contrato De Concessão


Mandaguari, 08 de março de 2019.





ROMUALDO BATISTA
            Prefeito Municipal
Praça dos Três Poderes, 500 - Caixa Postal 148 - Fone/fax (44) 3233-8400 - CEP 86.975-000 - Mandaguari-Paraná


ANEXO I
PROJETO BÁSICO


DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

O objeto do presente Projeto Básico é a abertura de licitação na modalidade Concorrência Pública para concessão de uso onerosa destinadas a Pessoas Físicas e Jurídicas dos quiosques públicos localizados na Praça Tiradentes e Praça Independência.

DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

É de amplo conhecimento que a Administração Pública deve agir de forma convergente ao interesse social, contribuindo, entre outras formas, com ações que incentivem e fomentem o empreendedorismo e o desenvolvimento local e regional, assim, pretende com o presente processo cumprir com a função social que vá de encontro às necessidades dos munícipes aliado ao interesse público, dessa forma, este órgão instaurou procedimento licitatório buscando a concessão de quiosques de forma onerosa, o qual será destinado à comercialização de gêneros alimentícios, bebidas e artesanais, respeitando os requisitos legais e as fiscalizações competentes.
Com a abertura de atividades nestes espaços, o Município pretende ampliar as opções de lazer, incentivando o turismo local e oferecendo opções variadas aos que nos visitam, ainda, tal concessão contribui para o fomento da economia local, restando justificado assim o uso e exploração dos referidos espaços.
O Município de Mandaguari, por intermédio da Lei Complementar Municipal nº 2.972 de 11 de Outubro de 2017 disciplinou o comércio ambulante no Município de Mandaguari, o uso dos quiosques públicos em âmbito Municipal, com alteração feita pela Lei Complementar Municipal nº 3.044 de 27 de março de 2018 e pela Lei Complementar Municipal nº 3.095/2018 de vinte e seis de junho de 2018.
Em seu capítulo X, a referida Lei Municipal estabeleceu os critérios gerais para concessão do uso de quiosques em locais públicos, veja-se:

Art. 30. O acesso à nova vaga de quiosques em local público será efetuado unicamente por meio de processo licitatório, atendendo a critérios, a serem estabelecidos, exclusivamente, pelo Poder Executivo no respectivo Edital público. 
§1º. É vedada a participação no processo licitatório de uso dos quiosques em local público ao CONCESSIONÁRIO já licenciado em ponto diverso. 
§2º. A concessão do uso dos quiosques em locais públicos vigorará pelo prazo de quatro (04) anos, a partir da data de firmamento do Termo de Outorga e de Permissão de uso, podendo ser prorrogada por mais 01 (um) ano.
Art. 31. O valor do aluguel será fixado pela Comissão Permanente de Avaliação, sendo esta instituída por Portaria expedida pelo Chefe do Executivo.
Art. 31-A. Fica vedada transferência da respectiva concessão, havendo desinteresse do CONCESSIONÁRIO, o mesmo deverá informar mediante requerimento ao Poder Executivo, deixando o quiosque a disposição do Município. 
Parágrafo Único. Verificando a ocorrência de transferência de concessão pelo CONCESSIONÁRIO, o Município reverterá automaticamente a permissão, ficando impedido de receber nova permissão pelo período de cinco (05) anos. 
Art. 32. O permissionário deverá satisfazer exigências de acordo com os dispositivos desta Lei.

Deste modo, este Município, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Meio Ambiente e Turismo, considerando a precariedade da ocupação do bem público (quiosque), deliberou sobre a elaboração do presente Termo de referência a fim de subsidiar o processo de licitação para concessão de uso e exploração onerosa de espaço dos referidos locais para instalação de comércios variados a fim de propiciar o melhor atendimento a população, assim como fomentar o desenvolvimento do Município.

DO FUNDAMENTO LEGAL DA CONCESSÃO DE USO E REGIME DE EXECUÇÃO

A presente concessão será regida pelas normas previstas na Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores, em especial pela Lei Complementar Municipal nº. 2.972/2017 e Lei Complementar Municipal nº 3.044/2018 e pela Lei Complementar Municipal nº 3.095/2018 de vinte e seis de junho de 2018 e suas alterações posteriores.
A concessão de uso de que trata o presente termo de referência não poderá ser destinada a execução de atividade diversa daquela estabelecida no termo de concessão.

DA DESCRIÇÃO DOS EDIFÍCIOS/QUIOSQUES 

Os Edifícios/quiosques objeto da concessão ora almejada, estão localizados nos seguintes endereços:
· Praça Municipal Tiradentes, divididos em dois edifícios idênticos, Edifício A, mais próximo à Av. Firmino Corazza, e Edifício B, mais próximo à Rua João Ribeiro Marques.
· Praça Independência, divididos em dois edifícios idênticos, Edifício A, mais próximo à Rua Interventor Manoel Ribas, e Edifício B, mais próximo à Rua José Ferreira Nhô Belo.

Lote 01 – Praça Tiradentes 

	QUIOSQUE
	DESCRIÇÃO 

	
EDIFÍCIO “A e B”

	
01 – 10
	Quiosques com 7,42 até 7,89 metros quadrados. O quiosque dispõe de bancadas e pias com balcão de atendimento em granito cinza polido em peça, única com espessura de 03 cm com as dimensões 2,50 x 0,6m.
O quiosque dispõe também de sifão simples nas pias, tubo de ligação flexível, torneira de parede (nas cubas), acabamento cromado, bica alta; ralo sifonado.
O quiosque dispõe de revestimento cerâmico branco brilhante de primeira categoria com junta em argamassa epóxi até o teto. O teto é pintado na cor Branca.
O quiosque dispõe de janela basculante de 2,00 x 1,00m e balcão 2,00 x 0,45m sob estas, nas dimensões exatas dos vãos e com cantos arredondados.
Possui acesso à área coberta destinado à alimentação, calçado em  cimentado alisado de fácil limpeza.




O sistema de alimentação de água é individual para cada sala de quiosque, com seu respectivo hidrômetro de leitura e registro de gaveta para manutenção na parte interna ao quiosque.
Os banheiros são de uso coletivo, alimentados por reservatório de 250 litros também com hidrômetro individual.
O sistema de instalações de esgoto é individualizado entre cada quiosque do edifício. Cada quiosque terá uma caixa de gordura própria e esta será ligada a uma caixa de inspeção. Os resíduos do quiosque “A” se destinarão à caixa de inspeção 01 e os resíduos do EDIFICIO “B” se destinarão à caixa de inspeção 02, e estas duas caixas desaguarão na caixa de inspeção 03, que encaminhará o esgoto à rede.

Lote 02 – Praça Independência 
	QUISQUE
	DESCRIÇÃO 

	
EDIFÍCIO “A e B”

	01; 03; 05; 06; 07; 08
	Os quiosques possuem a medida de área interna de 4,44 metros quadrados. Dispõem de balcão com pedra de granito de 2,05m x 0,40m.
Os quiosques dispõem de piso interno cerâmico na cor branca(30 cm x 30 cm) e parede interna com revestimento cerâmico branco até o teto (20 cm x 20 cm). O teto possui laje pré-moldada.
Os quiosques dispõem de janela basculante de 0,49m x 0,63m com vidro canelado – Metálico, janela medindo 1,95 x 1,04m porta comercial de enrolar – Metálica, e porta de abrir canelada 0,80m x 2,10m – Metálica.
Os quiosques dispõem de estrutura metálica com telha de bicarbonato, pintura nas paredes, com massa acrílica + tinta, piso externo de concreto alisado queimado.




DA PLANILHA DE MEDIDAS DAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DOS EDIFÍCIOS/QUIOSQUES

Lote 01 – Praça Tiradentes
	EDIFICIO“A”

	QUIOSQUE
	ÁREA m²

	---
	INTERNA
	EXTERNA

	01
	7,86
	45,54

	02
	7,89
	33,70

	03
	7,75
	15,99

	04
	7,42
	15,95

	05
	7,55
	45,47



	EDIFICIO“B”

	QUIOSQUE
	ÁREA m²

	---
	INTERNA
	EXTERNA

	01
	7,86     
	42,86

	02
	7,89
	34,17

	03
	7,75
	18,90

	04
	7,42
	17,31

	05
	7,55
	50,34



Obs. Os espaços comuns contem faixa de passagem de pedestres com destino ao WC.

Lote 02 – Praça Independência

	QUIOSQUE “A”

	QUIOSQUE
	ÁREA m²

	---
	INTERNA
	

	01
	4,44
	

	03
	4,44
	



	QUIOSQUE “B”

	QUIOSQUE
	ÁREA m²

	---
	INTERNA
	

	05
	4,44
	

	06
	4,44
	

	07
	4,44
	

	08
	4,44
	



DA METODOLOGIA

O julgamento da licitação será do TIPO MAIOR OFERTA, consagrando-se vencedor aquele que oferecer maior valor financeiro mensal para a exploração do espaço da concessão.
Cada Proponente poderá oferecer proposta de preços para ambos os lotes, porem é VEDADO a concessão de mais de 01(um) espaço público ao mesmo proponente, sendo válida somente a primeira oferta a ser declarada vencedora. 
Aberto os envelopes de propostas de preços, os mesmos serão listados em ordem decrescente de valores, sendo que, as melhores ofertas terão para si a concessão dos quiosques, respeitada a ordem de sua classificação.
Em caso de empate entre duas ou mais licitantes, a classificação se dará mediante sorteio, que ocorrerá em ato continuo à sessão pública.
Será permitida a concessão de somente um quiosque para cada Proponente.
	
DA ORDEM DE RELEVÂNCIA COMERCIAL DOS PONTOS

O julgamento das propostas pela Comissão Permanente de Licitações, dar-se-á com base no critério de maior oferta pela concessão de espaço público para fins de exploração comercial, sendo declarada vencedora a licitante que oferecer maior valor, atendidas as especificações deste Projeto Básico. 
Será considerada vencedora a proposta que apresentar a maior oferta sobre o valor mínimo mensal, a definição do vencedor para cada quiosque seguirá a ordem a abaixo, partindo do maior valor para o menor, vejamos:
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QUIOSQUES DA PRAÇA 
TIRADENTES


	   
Ordem dos ganhadores
por maior valor mensal ofertado para o menor
	
Número do Quiosque

	1º - vencedor
	05-A

	2º - vencedor
	05-B

	3º - vencedor
	04-B

	4º - vencedor
	01-B

	5º - vencedor
	02-B

	6º - vencedor
	01-A

	7º - vencedor
	02-A

	8º - vencedor
	03-A

	9º - vencedor
	03-B

	10º-vencedor
	04-A



	QUIOSQUES DA PRAÇA INDEPENDÊNCIA


	
Ordem dos ganhadores
por maior valor mensal ofertado para o menor
	
Número do Quiosque

	1º - vencedor
	06

	2º - vencedor
	07

	3º - vencedor
	01

	4º - vencedor
	03

	5º - vencedor
	05

	6º - vencedor
	08



DO PRAZO PARA CONCESSÃO

Em conformidade com o artigo 30, §2º da Lei Municipal 2.972/2017, a concessão do uso dos quiosques em locais públicos durará pelo prazo de quatro (04) anos ao contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada por mais (01) ano, requerida pelo titular e anuída pelo conselho de desenvolvimento municipal ou o que o substituir.

DO VALOR MÍNIMO DA CONCESSÃO E DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

O valor mínimo mensal dos quiosques a ser pago pela CONCESSIONÁRIA foi definido pela COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO nomeada por meio de Portaria, tendo a mesma competência para tal, assim segue o valor mínimo dos lotes:

· LOTE 01 - VALOR MÍNIMO MENSAL DE CADA QUIOSQUE SERÁ DE R$ 300,00(trezentos reais)
[image: C:\Users\renato\Downloads\NOVA AVALIAÇÃO QUIOSQUE TIRADENTES.jpg] 


· LOTE 02 - VALOR MÍNIMO MENSAL DE CADA QUIOSQUE SERÁ DE R$ 200,00(duzentos reais)
[image: C:\Users\renato\Downloads\NOVA AVALIAÇÃO QUIOSQUE INDEPENDENCIA.jpg] 


O valor a ser pago a este Município, a título de uso e exploração de atividades no quiosque será no valor arrematado no certame, devendo o mesmo valor ser pago mensalmente.
O valor descrito no parágrafo anterior não engloba o pagamento de demais despesas incidentes com relação ao imóvel, tais como IPTU, débitos de água, luz e telefone e quaisquer outros tributos e encargos, que serão por conta da CONCESSIONÁRIA.
Caso a CONCESSIONÁRIA atrase por mais de 02(dois) meses o pagamento dos encargos relacionados no parágrafo anterior, poderá, a critério do Município, a partir da anuência do Conselho de Desenvolvimento Municipal, perder a concessão de uso do local em que estiver instalada.
O valor relativo à contrapartida da concessão de uso do espaço será reajustado a cada ano, de acordo com o índice IGPM.

DA INSTALAÇÃO  

O vencedor a sua custa providenciar todos os equipamentos e mobílias necessárias para o funcionamento do estabelecimento.
As mesas e as cadeiras deverão ser de cor branca, não podendo conter propaganda ou marcas de bebidas, podendo ser numerada e/ou nominada para fins de identificação do respectivo quiosque.
As benfeitorias e modificações consideradas necessárias pela CONCESSIONÁRIA deverão obrigatoriamente ser analisadas e autorizadas pela CONCEDENTE, ficando desde já pactuado que tais modificações passarão a integrar o imóvel.
A CONCESSIONÁRIA, no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do respectivo contrato, providenciará todos os alvarás ou protocolos necessários ao funcionamento do estabelecimento, e manter em local visível bem como os demais documentos exigidos por lei.
No mesmo prazo, após a assinatura do respectivo contrato de Uso, submeterá ao Município, para aprovação, a denominação comercial do bar, lanchonete e loja.

DOS PRODUTOS A SEREM COMERCIALIZADOS NO QUIOSQUE  

Poderão ser comercializados nos quiosques: sucos, refrigerantes, sorvetes, alimentos industrializados (salgadinhos, bolachas, balas, chocolates), lanches em geral, entre outros alimentos e/ou artesanatos de fabricação própria.
Não poderá ser comercializado o tabaco sob qualquer forma (cigarro, charuto, cachimbo, narguilé, rapé entre outros).
Vedada a comercialização de bebidas alcoólicas para menores.
A CONCESSIONARIA afixará, em local externo, visível e de fácil acesso, tabela de preços dos produtos ofertados, os quais deverão ser compatíveis com os praticados no mercado.

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO  

O estabelecimento deverá funcionar de acordo com a legislação Municipal, podendo ser modificados e ajustados, através de solicitação, mediante aprovação da Prefeitura, com fulcro no artigo 111[footnoteRef:2] do Código de Posturas Municipais. [2:  Art. 111. Os estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços que necessitarem funcionar em horário especial deverão ter a aprovação da Prefeitura.
Parágrafo único. Durante o mês de dezembro de cada ano e nas vésperas de data comemorativas “Dia das Mães”, “Dia dos Namorados”, “Dia dos Pais” e “Dia das Crianças”, os estabelecimentos comerciais, as seções de venda dos estabelecimentos industriais, depósitos e demais atividades que tenham fins comerciais poderão funcionar, em horário especial de segunda à sexta-feira até às 22h e aos sábados até às 18h, independentemente de Licença Especial e de pagamento de taxas.] 


DA SUBCONTRATAÇÃO

Fica VEDADO transpassar, ceder ou transferir a Concessão de Uso a terceiros.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

A CONCESSIONÁRIA obriga-se a conservar todo o conjunto imobiliário e mobiliário ora cedido, realizando os consertos e reparos que se fizerem necessários às suas expensas, sem que caiba qualquer indenização por parte da CONCEDENTE.
A CONCESSIONÁRIA responsabiliza-se por todas as despesas e ônus da vigilância do Imóvel, manutenção, reformas, adaptações, melhoramentos, construções, isentando a CONCEDENTE de quaisquer encargos trabalhistas, incluindo horas-extras, encargos sociais e previdenciários, impostos e taxas federais, estaduais e municipais, bem como todos e quaisquer encargos que vierem a ser necessários ao efetivo cumprimento do objeto dessa contratualização.
A CONCESSIONÁRIA responsabiliza-se, também, por todo e qualquer dano ou acidente que venha a ocorrer com seus empregados ou terceiros à sua ordem, em decorrência da execução contratual dentro das dependências da CONCEDENTE, sem que haja qualquer responsabilidade, inclusive subsidiária, desta.
A CONCESSIONÁRIA não poderá impedir o acesso de quem quer que seja no imóvel objeto desta Concessão, por qualquer motivo de crença, raça ou qualquer outra peculiaridade pessoal, devendo nas construções e demais edificações, facilitar o acesso de qualquer pessoa que necessita de cuidados especiais, inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampliações dos equipamentos e das instalações.
Deverá a CONCESSIONÁRIA prestar serviços adequados e manter o local em condições aceitáveis em obediência a legislação específica e respectiva aplicáveis às atividades, manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão e em dia com as fiscalizações das atividades a serem desenvolvidas no local.
A CONCESSIONÁRIA se compromete ainda a facilitar a fiscalização, a inspeção do local concessionado a qualquer hora, devendo prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados por escrito à Secretaria Municipal responsável e comunicar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato, acidente ou qualquer incidente relacionado com as atividades ali desenvolvidas, e acatar as decisões e determinações da CONCEDENTE na forma da lei.
A CONCESSIONÁRIA será responsabilizada civil e criminalmente por qualquer dano, a título de culpa ou dolo nos eventos e acidentes que eventualmente que venha ocorrer no local recebido em Concessão, isentando a Concedente de toda e qualquer responsabilidade a qualquer título.
Comunicar por de forma expressa ao Município, toda e qualquer anormalidade relacionada à concessão. 
Quando houver rescisão da Concessão por parte da CONCESSIONÁRIA a mesma deverá informar o CONCEDENTE de forma expressa(escrita) 30(trinta) dias antes da intenção da desocupação, devendo o imóvel ser entregue ao CONCEDENTE nas condições em que recebeu.
Prestar bom atendimento aos consumidores, cobrando pelos produtos, preços módicos ou praticados no mercado.
A CONCESSIONÁRIA ficará encarregada da manutenção e limpeza do estabelecimento e de suas proximidades.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.
Revogar a concessão no descumprimento da legislação municipal, deste Edital, do Contrato ou da Proposta apresentada.
É responsabilidade deste Município fiscalizar a execução dos serviços da CONCESSIONÁRIA atendendo o prescrito neste Projeto Básico e contrato, bem como, efetuar a cobrança dos valores devidos mensalmente.
Esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas.
Fazer vistorias, quando necessário, no local de preparo dos alimentos;
Fiscalizar, rigorosamente as condições de higiene e conservação dos alimentos;
Relatar formalmente as ocorrências que assim o exijam à autoridade de fiscalização sanitária, ambiental, etc.

DAS PROIBIÇÕES/VEDAÇÕES  

Em razão da área objeto de concessão ser espaço público, a CONCESSIONÁRIA fica proibida da instalação, junto aos arredores do quiosque e/ou na faixa de abrangência determinada:
· Equipamentos de som na área externa ao quiosque, salvo autorização expressa por escrito do Município, sendo permitido apenas o uso de som ambiente limitando a um por edifício;
· Alteração das condições físicas e cores do padrão existente no quiosque;
· Afixação de mensagens de publicidade de terceiros na área externa ao quiosque;
· Acesso de veículos motorizados no espaço interno da Praça Municipal, sendo permitido apenas para carga e descarga, fazendo o uso da sinalização apropriada, devido ao fato de ser espaço restrito para pedestres.

DA CONSERVAÇÃO, LIMPEZA E ALTERAÇÃO ESTRUTURAL

Cabe à CONCESSIONÁRIA manter com regularidade o quiosque e a área circunvizinha com boa aparência e conservação, através de novas pinturas internas e externas. Eventuais alterações ou ampliações de equipamentos e mobiliário ou do espaço destinado à exploração dos serviços, somente serão permitidos mediante a anuência formal do Poder Executivo a partir de parecer favorável da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Meio Ambiente e Turismo, após a apresentação por parte da concessionária do respectivo projeto ao protocolo municipal; 
Cabe à CONCESSIONÁRIA manter a limpeza geral como também a coleta de resíduos dos produtos comercializados no quiosque que poderão estar descartados em toda a extensão da Praça Municipal. 
Todos os ambientes, tanto internos quanto externos, bem como equipamentos e utensílios, deverão ser mantidos em perfeitas condições de higiene.
A CONCESSIONÁRIA não poderá permitir que fique à mostra junto ao quiosque concedido, qualquer objeto inadequado e considerado de mau aspecto, tais como: caixas, recipientes, engradados, cestos de lixo fora do padrão municipal, produtos não autorizados à sua comercialização e outros materiais que, a critério da fiscalização, comprometa a boa estética e a aparência visual. 
A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar a manutenção permanente dos banheiros instalados na praça, sendo responsabilidade de cada concessionário, mediante revezamento semanal, manter limpos os banheiros, sanitários e espaços associados utilizando-se de EPI’s adequados. O CONCESSIONÁRIO se responsabilizará pela reposição de papel toalha, higiênico e sabonete nos banheiros.
Todos os produtos e materiais de limpeza necessários à limpeza e conservação dos quiosques e suas proximidades serão de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA; 
Quando da realização de eventos pelo Município, neste dia a limpeza dos banheiros deverá ser realizada pelo CONCEDENTE. 
Cabe a CONCESSIONÁRIA a disponibilização de dispositor para armazenar materiais recicláveis secos e limpos e outro(s) para resíduos úmidos/orgânicos, devendo os mesmos serem levados até o ponto de coleta pública para correta destinação.
A CONCESSIONÁRIA deverá proceder à ligação de energia elétrica e água em seu nome (quando houver medidor individual), ficando o seu cargo o pagamento de taxas de ligação e tarifas mensais de consumo.

DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

O atraso no pagamento superior a 60 (sessenta) dias, ou o não cumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente instrumento onde dispostas, poderá acarretar a rescisão de pleno da Concessão em apreço, a qual se operará em favor do MUNICÍPIO, independentemente de interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial.
Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa prévia, a Administração poderá aplicar à CONCESSIONÁRIA, além das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e no art. 8º da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, as seguintes sanções: 

e) Advertência escrita;
f) Multa;
g) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Mandaguari;
h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

A advertência escrita  será aplicada à CONCESSIONÁRIA quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONCEDENTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
Será aplicada multa nas seguintes condições:  
No caso de atraso injustificado no pagamento do objeto, será aplicada multa sobre o valor mensal da concessão, nas seguintes proporções:
O início da cobrança da Concessão de Uso Mensal será no mês subsequente da data da assinatura do Termo de Concessão de Uso, sendo que o não pagamento do valor mensal no prazo previsto implicará na incidência de multa de 2% (dois por cento) do valor devido da respectiva parcela, mais juros de 1% (um por cento) ao mês até a data de seu efetivo pagamento.
A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as demais. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONCEDENTE.
Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrança judicial.
Poderá ser aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Mandaguari, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, ao licitante que:

f)  Se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 
g) Não mantiver a sua proposta;
h) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações assumidas na ata de registro de preços;
i) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
j) Deixar de funcionar sem autorização expressa deste Município, quando já notificada anteriormente; 

A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que: 

h) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação; 
i) Apresentar documento falso; 
j) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 
k) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
l) Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
m) Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal 8.158/91; 
n) Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 

As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à CONCESSIONÁRIA.

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do cumprimento das condições estabelecidas no presente Termo de Referência e contrato, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Concedente, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
A verificação da adequação e das obrigações cumpridas deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
O representante da CONCEDENTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONCESSIONÁRIA ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
Fica designado a Coordenadora Geral da Fomento, servidora – Marcela Jesus da Rocha, matrícula nº. 10883, portadora do RG nº.8.416.251-5 e inscrita no CPF sob nº. 044.377.209-62 ou o que o substituir para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº.8.666/93.
Fica designado, como fiscal substituto ou o que o substituir o Diretor de Meio Ambiente, servidor Renato de Mattos, matrícula nº. 94497, portador do RG nº. 1.813.618 e inscrito no CPF sob nº. 305.112.409-53 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº 8.666/93.
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONCEDENTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
Fica também convencionado que as eventuais inadimplências poderão ser levadas ao conselho de desenvolvimento para discussão e deliberação em ata.

DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO

O presente termo de referência foi elaborado pelo servidor Paulo Antonio Conte, e este declara estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumo a responsabilidade.


Paulo Antonio Conte
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Meio Ambiente e Turismo
Praça dos Três Poderes, 500 - Caixa Postal 148 - Fone/fax (44) 3233-8400 - CEP 86.975-000 - Mandaguari-Paraná
 (
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)


ANEXO II
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a proponente ____________________, com endereço ___________________, inscrita no CNPJ/CPF sob n. __________________, neste ato representada por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s), Srs(as).___________________, portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. _________________ e inscrito(s) no CPF sob n. __________________________, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a). ________________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG n. _______________ e do CPF n. ___________________________ a quem confere(m) amplos poderes para representar a referida proponente perante a Prefeitura Municipal de Mandaguari, no que se referir a Concorrência Pública 02/2019, com poderes representar a proponente em todas as etapas/fases da licitação, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da cada fase, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Comissão Permanente de Licitação, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.
A presente Procuração é válida até o dia _______________________
(Local)______________, __(Data)______________
______________________________________
Assinatura do representante legal da proponente
Cargo

Carimbo do CNPJ


Observação: A presente procuração deverá ser apresentada no início da sessão pública da Concorrência, sendo que na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir acompanhada de cópia do estatuto/contrato social ou documento equivalente, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. O documento apresentado junto com a procuração deverá ser original ou por qualquer processo de cópia autenticada e isenta da obrigatoriedade de reapresentar esse documento junto ao envelope n. 2 – documentos de habilitação.
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ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os devidos fins e especialmente no que se referir a Concorrência Pública 02/2019, que a proponente ________________________________________, com sede _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. ________________, neste ato representada por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as).___________________, portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. _________________ e inscrito(s) no CPF sob n. __________________________,   é (microempresa ou empresa de pequeno porte)nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4.º do artigo 3.º da Lei Complementar n. 123/2006.


(Local)______________, __(Data)______________



______________________________________
Assinatura do representante legal da proponente
Cargo

Carimbo do CNPJ

Observação: A presente declaração deverá ser apresentada no início da sessão pública da Concorrência, junto com o credenciamento, separadamente, não devendo ser incluída no Envelope n. 2 – Documentos de Habilitação












ANEXO IV

PROPOSTA 
CONCORRÊNCIA Nº 02/2019


1) Identificação do Proponente:
Razão Social/Nome:
CNPJ/CPF nº: 
Telefone: 
Endereço: 
Cidade / Estado:
CEP:
Tendo examinado minuciosamente as normas específicas da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2019, e após ter tomado conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, formulei a seguinte proposta:
VALOR DA OFERTA
R$___________________
LOTE 01 ( ) – LOTE 02 ( ) 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.	
Declaramos pela presente que possuímos conhecimento e nos sujeitamos a todas as condições estabelecidas pelo presente edital.

(Local)______________, __(Data)______________

______________________________________
Assinatura do Proponente
OBS: Deverá ser preenchida uma proposta comercial igual a esta para cada lote que o licitante possuir interesse.

ANEXO V
Modelo de Declaração de Idoneidade e de Não Existência de Trabalhadores Menores

Declaramos, para os devidos fins e especialmente no que se referir a Concorrência pública 02/2019, que a proponente ________________________________________, com sede _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob n. _______________ e com Inscrição Estadual n. ________________, neste ato representada por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)), Srs(as).___________________, portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. _________________ e inscrito(s) no CPF sob n. __________________________, que: 
1. Não está impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública, assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União, de Estados ou de Municípios, estando, portanto, apta a contratar com o Poder Público.
2. Não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos.


(Local)______________, __(Data)______________


______________________________________
Assinatura do representante legal da proponente
Cargo

Carimbo do CNPJ




ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE RECURSO.


Declaramos, para fins do Edital de Concorrência 02/2019, da Prefeitura Municipal de Mandaguari – PR, por nossa exclusiva conveniência e responsabilidade, que esta pessoa jurídica no livre exercício da vontade, renunciamos, desde logo, o nosso direito em interpor recurso, quer seja administrativo ou judicial, caso sejamos inabilitados ou desclassificados, por descumprimento das regras editalícias, tanto na falta de documentos, apresentação irregular, ou, mesmo formalidades necessárias ao andamento de tal fase. Assumindo todas as consequências de tal renúncia,

Para que produza os efeitos legais, firmamos a presente em uma única via. 


(Local)______________, __(Data)______________



______________________________________
Assinatura da proponente

Observação: A presente declaração poderá ser apresentada no envelope de habilitação.


ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO

CONTRATO DE CONCESSÃO ONEROSA DOS QUIOSQUES PÚBLICOS LOCALIZADOS NA PRAÇA TIRADENTES E PRAÇA INDEPENDÊNCIA.


De um lado o MUNICÍPIO DE MANDAGUARI, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Amazonas, 500, Centro, na cidade de Mandaguari – PR, inscrito no CNPJ sob o nº 76.285.345/0001-09, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Romualdo Batista, e, de outro lado,  ________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº _____________, neste ato representado por ________________________, doravante denominada CONCESSIONÁRIA. 

CONSIDERANDO QUE:
a) O MUNICÍPIO DE MANDAGUARI decidiu, atendendo ao Interesse Público e mediante licitação, outorgar por concessão onerosa os quiosques públicos localizados na Praça Tiradentes e Praça Independência pelo prazo de QUATRO (04) anos, prorrogáveis nos termos da lei; 
b) Em conseqüência dessa decisão foi realizada Concorrência para a outorga de concessão, autorizada pela Lei Municipal nº 2.972/2017 e suas alterações, bem como pelas Leis Federais nº 8.666/1993 e 8.987, de 13/1995, e suas alterações, assim como pelas demais normas legais e regulamentares aplicáveis e pelas disposições do EDITAL nº 02/2019 – P.M.M. e seus Anexos; 
c) A CONCESSIONÁRIA é a LICITANTE vencedora da Concorrência, que atende as exigências para a formalização deste CONTRATO;
FIRMAM O PRESENTE CONTRATO DE CONCESSÃO, QUE SE REGE PELAS DISPOSIÇÕES QUE SE SEGUEM: 
CLÁUSULA I
Definições
1.1.  Neste CONTRATO e nos seus Anexos, os termos abaixo indicados terão os seguintes significados: 

A) CONCESSÃO: a outorga  da concessão onerosa dos quiosques públicos localizados na Praça Tiradentes e Praça Independência
B) CONCEDENTE: o Município de Mandaguari;
C) CONCESSIONÁRIA: com quem se celebra o contrato de concessão;
D) CONTRATO: o presente instrumento, cujo objeto é a concessão onerosa dos quiosques públicos localizados na Praça Tiradentes e Praça Independência pelo prazo de 04 (quatro) anos, prorrogáveis.
E) PROPOSTA FINANCEIRA: Valor do investimento ofertado pela Concessionária.
F) DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: o conjunto de documentos a serem apresentados pela Licitante, destinados a verificar a sua habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista, para participar desta Licitação;
G) EDITAL: o Edital de Licitação Concorrência nº 02/2019 e todos os seus anexos, publicado pela Prefeitura Municipal de Mandaguari com o objetivo de outorgar, mediante  concessão onerosa dos quiosques públicos localizados na Praça Tiradentes e Praça Independência.
Cláusula II
Edital de Licitação e seus anexos
2.1.  Incorporam o presente CONTRATO, como parte dele integrante, para todos os efeitos legais e contratuais, o Edital de Licitação n.º 02/2019 – P.M.M. e todos os seus anexos, bem como a proposta vencedora da licitação, apresentada pela CONCESSIONÁRIA.
Cláusula III
Da Legislação Aplicável à Concessão
3.1.    A CONCESSÃO reger-se-á pela Lei Municipal nº 2.972/2017 e suas alterações, bem como pelas Leis Federais nº 8.666/1993 e 8.987, de 13/1995, assim como pelas demais normas legais e regulamentares aplicáveis, pelas cláusulas do Edital da Concorrência Pública n.º 02/2019 – P.M.M. e pelas cláusulas deste CONTRATO.
Cláusula IV
Do Regime Jurídico do CONTRATO
4.1. Este CONTRATO regula-se pelas suas disposições e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, subsidiariamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
4.2. O regime jurídico deste CONTRATO confere ao CONCEDENTE a prerrogativa de:
a)	alterar as cláusulas de serviço para melhor adequação às finalidades de interesse público, observado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato;
b)	rescindi-lo, por caducidade, nos casos expressamente previstos em lei, observado o devido processo legal;
c)	fiscalizar-lhe a execução;
d)	aplicar sanções, motivadas pela sua inexecução parcial ou total.

Cláusula V
Da Interpretação
5.1. As divergências acerca da aplicação de cláusulas contratuais serão resolvidas pelas regras gerais de interpretação, levando-se em conta todas as disposições do presente contrato, analisadas, sistematicamente, à luz das regras estabelecidas no Edital de Licitação e todos os seus anexos, bem como em cotejo com a proposta vencedora da licitação.
Cláusula VI
Do Objeto
6.1. O presente CONTRATO tem por objeto concessão onerosa dos quiosques públicos localizados na Praça Tiradentes e Praça Independência. 
6.2. Os serviços deverão ser prestados de modo adequado, conforme previsto no presente CONTRATO, no Edital de Licitação e seus Anexos e na legislação municipal aplicável.
6.3. A presente concessão abrange o espaço referente aos quiosques localizados nas Praças denominadas Tiradentes e Independência.
6.4. A concessionária deverá utilizar o espaço nos estritos fins para os serviços descritos neste edital e seus anexos, podendo implementar melhorias e atividades comerciais estritamente ligadas a esta finalidade.
6.5. O exercício da concessão, incumbirá à concessionária, sob a fiscalização do Município, a administração e funcionamento dos quiosques para atendimento da população em geral.
6.6. A Concessionária deverá arcar com todas as despesas de manutenção estrutural e conservação funcional, quais sejam água, luz, esgoto, limpeza, segurança, e contratação de funcionários e etc.
Cláusula VII
Do Valor Estimado do Contrato 
7.1. O valor total estimado do contrato é de R$ ____________ (a ser preenchido conforme proposta financeira vencedora da licitação), mediante investimentos.
7.2. O Valor mensal do contrato é de R$ ____________ (a ser preenchido conforme proposta financeira vencedora da licitação), mediante investimentos.
Cláusula VIII
Do Prazo da Concessão
8.1. O prazo da concessão é de 04 (quatro) anos, contados da data de assinatura do contrato de concessão, podendo ser prorrogado nos termos da Lei, desde que constatada a regularidade da prestação dos serviços pela CONCESSIONÁRIA. 
8.2.  A prorrogação do prazo da concessão deverá ser realizada mediante aditamento ao presente instrumento, devidamente motivado em processo administrativo próprio.

Cláusula IX
Da Assunção de Riscos
9.1. A CONCESSIONÁRIA assumirá, em decorrência deste CONTRATO, integral responsabilidade pelos riscos inerentes à concessão, ressalvados os casos expressamente previstos no presente contrato e as situações previstas em Lei.
Cláusula X
Dos Direitos e das Obrigações do CONCEDENTE
10.1.  Sem prejuízo de outras prerrogativas definidas em Lei, incumbe ao CONCEDENTE:
10.1.1. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.
10.1.2. Revogar a concessão no descumprimento da legislação municipal, deste Edital, do Contrato ou da Proposta apresentada.
10.1.3. É responsabilidade deste Município fiscalizar a execução dos serviços da CONCESSIONÁRIA atendendo o prescrito neste Termo de Referência e contrato, bem como, efetuar a cobrança dos valores devidos mensalmente.
10.1.4. Esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas.
10.1.5. Fazer vistorias, quando necessário, no local de preparo dos alimentos;
10.1.6. Fiscalizar, rigorosamente as condições de higiene e conservação dos alimentos;
10.1.7. Relatar formalmente as ocorrências que assim o exijam à autoridade de fiscalização sanitária, ambiental, etc.
Cláusula XI
Das Obrigações da CONCESSIONÁRIA
11.1. incumbe a CONCESSIONÁRIA:

11.1.1. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a conservar todo o conjunto imobiliário e mobiliário ora cedido, realizando os consertos e reparos que se fizerem necessários às suas expensas, sem que caiba qualquer indenização por parte da CONCEDENTE.
11.1.2. A CONCESSIONÁRIA responsabiliza-se por todas as despesas e ônus da vigilância do Imóvel, manutenção, reformas, adaptações, melhoramentos, construções, isentando a CEDENTE de quaisquer encargos trabalhistas, incluindo horas-extras, encargos sociais e previdenciários, impostos e taxas federais, estaduais e municipais, bem como todos e quaisquer encargos que vierem a ser necessários ao efetivo cumprimento do objeto dessa contratualização.
11.1.3. A CONCESSIONÁRIA responsabiliza-se, também, por todo e qualquer dano ou acidente que venha a ocorrer com seus empregados ou terceiros à sua ordem, em decorrência da execução contratual dentro das dependências da CONCEDENTE, sem que haja qualquer responsabilidade, inclusive subsidiária, desta.
11.1.4. A CONCESSIONÁRIA não poderá impedir o acesso de quem quer que seja no imóvel objeto desta Concessão, por qualquer motivo de crença, raça ou qualquer outra peculiaridade pessoal, devendo nas construções e demais edificações, facilitar o acesso de qualquer pessoa que necessita de cuidados especiais, inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampliações dos equipamentos e das instalações.
11.1.5. Deverá a Concessionária prestar serviços adequados e manter o local em condições aceitáveis em obediência a legislação específica e respectiva aplicáveis às atividades, manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão e em dia com as fiscalizações das atividades a serem desenvolvidas no local.
11.1.6. A CONCESSIONÁRIA compromete ainda a facilitar a fiscalização, a inspeção do local concessionado a qualquer hora, devendo prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados por escrito à Secretaria Municipal responsável e comunicar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato, acidente ou qualquer incidente relacionado com as atividades ali desenvolvidas, e acatar as decisões e determinações da CONCEDENTE na forma da lei.
11.1.7. A CONCESSIONÁRIA será responsabilizada civil e criminalmente por qualquer dano, a título de culpa ou dolo nos eventos e acidentes que eventualmente que venha ocorrer no local recebido em Concessão, isentando a Concedente de toda e qualquer responsabilidade a qualquer título.
11.1.8. Comunicar por de forma expressa ao Município, toda e qualquer anormalidade relacionada à concessão. 
11.1.9. Quando houver rescisão da Concessão por parte da CONCESSIONÁRIA a mesma deverá informar o CONCEDENTE de forma expressa(escrita) 30(trinta) dias antes da intenção da desocupação, devendo o imóvel ser entregue ao CONCEDENTE nas condições em que recebeu.
11.1.10 Prestar bom atendimento aos consumidores, cobrando pelos produtos, preços módicos ou praticados no mercado.
11.1.11. A CONCESSIONÁRIA ficará encarregada da manutenção e limpeza do estabelecimento e de suas proximidades.
11.1.12. Cabe à CONCESSIONÁRIA manter com regularidade o quiosque e a área circunvizinha com boa aparência e conservação, através de novas pinturas internas e externas. Eventuais alterações ou ampliações de equipamentos e mobiliário ou do espaço destinado à exploração dos serviços, somente serão permitidos mediante a anuência formal do Poder Executivo a partir de parecer favorável da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Meio Ambiente e Turismo, após a apresentação por parte da concessionária do respectivo projeto ao protocolo municipal; 
11.1.13. Cabe à CONCESSIONÁRIA manter a limpeza geral como também a coleta de resíduos dos produtos comercializados no quiosque que poderão estar descartados em toda a extensão da Praça Municipal. 
11.1.14. Todos os ambientes, tanto internos quanto externos, bem como equipamentos e utensílios, deverão ser mantidos em perfeitas condições de higiene.
11.1.15. A CONCESSIONÁRIA não poderá permitir que fique à mostra junto ao quiosque concedido, qualquer objeto inadequado e considerado de mau aspecto, tais como: caixas, recipientes, engradados, cestos de lixo fora do padrão municipal, produtos não autorizados à sua comercialização e outros materiais que, a critério da fiscalização, comprometa a boa estética e a aparência visual. 
11.1.16. A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar a manutenção permanente dos banheiros instalados na praça, sendo responsabilidade de cada concessionário, mediante revezamento semanal, manter limpos os banheiros, sanitários e espaços associados utilizando-se de EPI’s adequados. O permissionário se responsabilizará pela reposição de papel toalha, higiênico e sabonete nos banheiros.
11.1.17. Todos os produtos e materiais de limpeza necessários à limpeza e conservação dos quiosques e suas proximidades serão de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA; 
11.1.18. Quando da realização de eventos pelo Município, neste dia a limpeza dos banheiros deverá ser pelo Município. 
11.1.19. Cabe a CONCESSIONÁRIA a disponibilização de dispositor para armazenar materiais recicláveis secos e limpos e outro(s) para resíduos úmidos/orgânicos, devendo os mesmos serem levados até o ponto de coleta pública para correta destinação.
11.1.20. A CONCESSIONÁRIA deverá proceder à ligação de energia elétrica e água em seu nome (quando houver medidor individual), ficando o seu cargo o pagamento de taxas de ligação e tarifas mensais de consumo.
Cláusula XII
Das Proibições/Vedações
12.1. Em razão da área objeto de concessão ser espaço público, a CONCESSIONÁRIA fica proibida da instalação, junto aos arredores do quiosque e/ou na faixa de abrangência determinada:
12.1.1. Equipamentos de som na área externa ao quiosque, salvo autorização expressa por escrito do Município, sendo permitido apenas o uso de som ambiente limitando a um por edifício;
12.1.2. Alteração das condições físicas e cores do padrão existente no quiosque;
12.1.3. Afixação de mensagens de publicidade de terceiros na área externa ao quiosque;
12.1.4. Acesso de veículos motorizados no espaço interno da Praça Municipal, sendo permitido apenas para carga e descarga, fazendo o uso da sinalização apropriada, devido ao fato de ser espaço restrito para pedestres.
Cláusula XIII
Da Extinção da Concessão
13.1. Extingue-se a concessão por:
a) advento do termo contratual;
b) caducidade;
c) rescisão;
d) anulação;
e) falência ou extinção da CONCESSIONÁRIA.
13.2. Extinta a concessão, reverterão ao CONCEDENTE todos os bens transferidos para a CONCESSIONÁRIA, durante a concessão, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, inclusive sociais e trabalhistas.
13.3. Para fins do item anterior, durante o prazo da concessão, o CONCEDENTE poderá transferir bens à responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, dentro do escopo de atividades deste CONTRATO, bem como definir investimentos nos mesmos, desde que justificado e respeitadas as regras de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro. Os demais bens vinculados à concessão, mas de propriedade da CONCESSIONÁRIA, não serão objeto de reversão.
13.4. Na extinção da concessão haverá a imediata assunção do serviço pelo  CONCEDENTE, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários. 
13.5. A extinção da concessão, por advento do termo contratual, far-se-á com a prévia indenização dos desequilíbrios econômico-financeiros havidos no prazo da concessão e das parcelas dos investimentos ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade dos serviços pertinentes à concessão.
13.6. A inexecução total ou parcial do CONTRATO acarretará, a critério do  CONCEDENTE, a declaração da caducidade da concessão, ou a aplicação de sanções contratuais. 
13.7. A caducidade poderá ser declarada pelo CONCEDENTE quando o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço, assim como quando a CONCESSIONÁRIA:
a)	descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais e regulamentares concernentes à concessão;
b)	paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de greve por parte dos funcionários, caso fortuito ou força maior;
c)	perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço concedido, ou as condições mínimas de habilitação definidas no edital de licitação que antecedeu a contratação;
d)	não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos;
e)	não atender a intimação de  CONCEDENTE no sentido de regularizar a prestação do serviço;
f)	for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de tributos, inclusive contribuições sociais;
13.8. A declaração de caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da inadimplência da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.
13.9. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicada à CONCESSIONÁRIA, detalhadamente, os descumprimentos contratuais abrangidos pelos casos relacionados neste CONTRATO, com a abertura, em cada caso, de um prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais, ressalvado o caso de inadimplemento decorrente de descumprimento do prazo proposto para início da operação dos serviços, hipótese em que a caducidade do contrato será declarada sem prévia concessão de prazo à CONCESSIONÁRIA para corrigir a falha. 
13.10. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será declarada por decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo. 
13.11. A indenização de que trata o item acima, será devida na forma estabelecida em Lei, descontado o valor das multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA. 
13.12. A declaração de caducidade acarretará, ainda: 
a)	a execução das garantias contratuais, para ressarcimento de eventuais prejuízos do  CONCEDENTE;
b)	retenção de eventuais créditos decorrentes deste CONTRATO, até o limite dos prejuízos, causados ao MUNICÍPIO.
13.13. Declarada a caducidade, não resultará para o CONCEDENTE qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da CONCESSIONÁRIA.
Cláusula XIV
Da Transferência da Concessão
14.1. Fica VEDADO transpassar, ceder ou transferir a Permissão de Uso a terceiros.
Cláusula XV
Do Regime Fiscal
15.1.  A CONCESSIONÁRIA ficará sujeita, nos termos e nas condições da legislação brasileira aplicável, ao regime fiscal que vigorar no prazo da concessão.
Cláusula XVI
Do Exercício de Direitos
16.1.  O não exercício, ou o exercício intempestivo ou parcial, de qualquer direito que assista a qualquer das partes ao abrigo deste CONTRATO não importa a renúncia desse direito, nem impede seu exercício posterior, nem constitui moratória ou novação da respectiva obrigação, ressalvadas as hipóteses de prescrição e/ou decadência expressamente previstas em Lei.
Cláusula XVII
Da Alteração do CONTRATO
17.1. Este CONTRATO poderá ser alterado nos seguintes casos:
I -	unilateralmente, pelo CONCEDENTE, observado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato;
II -	por acordo:
a)	quando conveniente a substituição de garantias contratuais;
b)	quando necessária a modificação para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente, entre os encargos da CONCESSIONÁRIA e as receitas da concessão, objetivando a manutenção do inicial equilíbrio econômico e financeiro. 
Cláusula XVIII
Da Inexecução do CONCEDENTE e da Rescisão do CONTRATO 

18.1. Este CONTRATO poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo CONCEDENTE, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim.
18.2. Na hipótese prevista no item anterior, os serviços prestados pela CONCESSIONÁRIA não poderão ser interrompidos ou paralisados até o trânsito em julgado da decisão judicial ou da celebração do acordo.
Cláusula XIX
Das Sanções Administrativas
19.1. O atraso no pagamento superior a 60 (sessenta) dias, ou o não cumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente instrumento onde dispostas, poderá acarretar a rescisão de pleno da concessão em apreço, a qual se operará em favor do MUNICÍPIO, independentemente de interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial.
19.2. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa prévia, a Administração poderá aplicar à CONCESSIONÁRIA, além das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 8º da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, as seguintes sanções: 

i) Advertência escrita;
j) Multa;
k) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Mandaguari;
l) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

19.3. A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONCEDENTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
19.4. Será aplicada multa nas seguintes condições:  
19.5. No caso de atraso injustificado no pagamento do objeto, será aplicada multa sobre o valor mensal da concessão, nas seguintes proporções:
19.5.1. O início da cobrança da Permissão de Uso Mensal será no mês subsequente da data da assinatura do Termo de Permissão de Uso, sendo que o não pagamento do valor mensal no prazo previsto implicará na incidência de multa de 2% (dois por cento) do valor devido da respectiva parcela, mais juros de 1% (um por cento) ao mês até a data de seu efetivo pagamento.

19.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com as demais. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONCEDENTE.
19.7. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrança judicial.
19.8. Poderá ser aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Mandaguari, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, ao licitante que:

k)  Se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 
l) Não mantiver a sua proposta;
m) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações assumidas na ata de registro de preços;
n) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
o) Deixar de funcionar sem autorização expressa deste Município, quando já notificada anteriormente; 
19.9. A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que: 

o) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação; 
p) Apresentar documento falso; 
q) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 
r) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
s) Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
t) Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal 8.158/91; 
u) Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 

19.10. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à CONCESSIONÁRIA.
Cláusula XX
Do Processo Administrativo de Aplicação de Penalidades
20.1. A aplicação das penalidades previstas neste CONTRATO e o seu cumprimento não prejudicam, em caso algum, a aplicação das penas cominadas para o mesmo fato pela legislação aplicável. 
Cláusula XXI
Dos Recursos
21.1. Dos atos e/ou decisões do CONCEDENTE, decorrentes da execução deste CONTRATO,  em face dos quais a Lei Municipal n.º 2.972/2017 não preveja a interposição de defesa ou recurso específico, a CONCESSIONÁRIA poderá interpor o recurso disciplinado na presente cláusula, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de ciência do ato e/ou da decisão.
21.2. 	O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. 
21.3.  Não havendo reconsideração por parte do agente que praticou o ato, a decisão da autoridade superior, a respeito do recurso, deverá ser proferida dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de recebimento do recurso. 
21.4. 	Em qualquer caso, será garantida nova instância recursal até manifestação do Prefeito Municipal, aplicando-se o disposto no item 2 da presente cláusula. 
21.5. 	A intimação dos atos e decisões a que se referem os itens acima será feita mediante comunicação escrita à CONCESSIONÁRIA.
Cláusula XXII
Da Invalidade Parcial do CONTRATO
22.1.  Se alguma disposição deste CONTRATO vier a ser declarada nula ou inválida, tal não afetará as demais disposições, as quais se manterão plenamente em vigor. 
Cláusula XXIII
Da Fiscalização da Concessão

23.1. Os poderes de fiscalização do cumprimento das obrigações da CONCESSIONÁRIA, e de aplicação das penalidades previstas neste CONTRATO serão exercidos, no âmbito do CONCEDENTE, pela SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, MEIO AMBIENTE E TURISMO, salvo quando o presente contrato ou a Lei, expressamente, atribuir competência distinta.
23.2. No exercício das suas atribuições os encarregados da fiscalização da concessão terão livre acesso, em qualquer época, aos dados relativos à administração e à operação da CONCESSIONÁRIA, assim como aos equipamentos e às instalações integrantes ou vinculadas à concessão.
23.3. A fiscalização da concessão será exercida pelo CONCEDENTE com o objetivo de assegurar o cumprimento dos encargos previstos neste contrato e em seus anexos, bem como na legislação vigente.
23.4. A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, MEIO AMBIENTE E TURISMO terá sob sua responsabilidade, a supervisão, inspeção e auditoria deste CONTRATO. 
23.5. A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, MEIO AMBIENTE E TURISMO rejeitará, no todo ou em parte, instalações, veículos, equipamentos e serviços executados em desconformidade com as cláusulas deste CONTRATO com as especificações e com as normas técnicas, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis à espécie.
CLÁUSULA XXIV
Do Foro do CONTRATO de Concessão
24.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mandaguari, Estado do Paraná, para dirimir possíveis dúvidas e ou litígios que possam surgir em virtude da execução do presente contrato.
E, por assim estarem de mútuo acordo, os representantes do Município de Mandaguari e da CONCESSIONÁRIA firmam este CONTRATO, lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo nominadas e assinadas.

Mandaguari (PR), ____de _____________de ________.

__________________________________
Município de Mandaguari
Prefeito Municipal

___________________________________
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Meio Ambiente e Turismo.


__________________________________
CONCESSIONÁRIA



Testemunhas:	1._____________________________


2._____________________________
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~ PREFEITURA MUNICIPAL DE
MANDAGUARI

PARECER
AVALIACAO DE IMOVEIS

[Proprictario: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUART - PR

Enderego:

Praca Tiradentes. centro

Finalidade ou Observagdo:

Nova avaliagdo de prego para locagdo de dez quiosques da praga Tiradentes, conforme
comunicado interno C-I. n® 412/2018 da Secretaria de Desenvolvimento Econémico

Bairro: CEP; Cidade: UF:
Centro 86975-000 | MANDAGUARI PR
CPF/CNPI: C.G.CM R.G/INSC. ESTADUAL: |

| 76.285.345/0001-09 J

1. DO RELATORIO:

Trata-se do atendimento ao requerimento encaminhado a COMISSAO PERMANENTE DE
AVALIACAO para nova avaliagdo de iméveis PUBLICOS do Municipio de Mandaguari para
locagdo/cessdo para terceiros.

2. DA FUNDAMENTACAO LEGAL:

A PORTARIA N° 023/2017 de 17 de Margo de 2017, instituiu a comissdo permanente de avaliagdo
para avaliar bens imoveis pertencentes ao municipio, no qual é composta por servidores publicos
municipais.

3. DA CONCLUSAO:

O valor avaliado para utilizagdo mensal deste imével ¢ na média de RS 300,00 (trezentos reais) para
cada unidade (quiosque).

A avaliagdo foi realizada com base nas condigdes fisicas do imoével e de sua localizagdo, levando em
conta entre outros fatores os valores pagos de alugueis nas proximidades do imovel avaliado, a demanda
local e a finalidade dos quiosques (lanches, sorvetes e similares):

Descri¢do resumida do imovel: 02 edificagdes em alvenaria com 10 quiosques no total com
aproximadamente 7.0Q m? cada. com 02 banheiros coletivo.

\

[

AN
Jerrynald Silva Finetto Sandra Regina Addo Castro

T Mandaguari, 05 de Outubro de 2018.
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DADOS DO IMOVEL
Proprietario: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUARI - PR

Enderego:

Praga Independéncia, centro

Finalidade ou Observagéo:

Nova avaliagdo de prego para locagdo de oito quiosques na praga Independéncia, conforme
comunicado interno C-1. n® 412/2018 da Secretaria de Desenvolvimento Econémico

Bairro: CEP: Cidade: UF:
Centro 86975-000 | MANDAGUARI PR
CPF/CNPJ: C.G.CM R.G./INSC. ESTADUAL:

| 76.285.345/0001-09

1. DO RELATORIO:

Trata-se do atendimento ao requerimento encaminhado a COMISSAO PERMANENTE DE
AVALIACAO para nova avaliagdo de iméveis PUBLICOS do Municipio de Mandaguari para
locagao/cessdo para terceiros.

2. DA FUNDAMENTACAO LEGAL:

A PORTARIA N° 023/2017 de 17 de Margo de 2017. instituiu a comissdo permanente de avaliagio
para avaliar bens iméveis pertencentes ao municipio, no qual é composta por servidores publicos
municipais.

3. DA CONCLUSAO:

O valor avaliado para utilizagdo mensal deste imovel é na média de RS 200,00 (duzentos reais) para cada
unidade (quiosque).

A avaliagdo foi realizada com base nas condigdes fisicas do imével e de sua localizagdo, levando em
conta entre outros fatores os valores pagos de alugueis nas proximidades do imovel avaliado. a demanda
local ¢ a finalidade dos quiosques (lanches. sorvetes e similares):

Descrigio resumida do imovel: 02 edificagdes em alvenaria com 08 quiosques no total com
aproximadamente 2,50 m? cada. ]

/
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| A LY G
Sandya Regina Adao Castro Fernando Morete

Mandaguari. 04 de Outubro de 2018.
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